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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA  

 

PL Nº 983/25 

 

Realizada a pesquisa, sobre a matéria em questão foi localizado: 

 

- Constituição Federal; 

 

- Lei Federal nº 4.320 de 1964, que Estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para 

elaboração e contrôle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos 

Municípios e do Distrito Federal. 

 

- Lei Federal nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional 

do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, e dá outras 

providências; 

 

- Lei Federal nº 7.797, de 10 de julho de 1989, que cria o Fundo Nacional de Meio 

Ambiente e dá outras providências; 

 

- Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001, que estabelece as diretrizes gerais da 

política urbana; 

 

- Lei Estadual nº 13.798, de 09 de novembro de 2009, que institui a Política Estadual 

de Mudanças Climáticas; 

 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 

 

- Lei Municipal nº 14.887, de 5 de janeiro de 2009, que reorganiza a Secretaria 

Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA e dispõe sobre seu quadro de cargos 

de provimento em comissão; confere nova disciplina ao Conselho do Meio Ambiente e 

Desenvolvimento Sustentável - CADES, ao Conselho do Fundo Especial do Meio 

Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - CONFEMA, ao Fundo Especial do Meio 

Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - FEMA, ao Conselho Consultivo da 

Universidade Aberta do Meio Ambiente e Cultura de Paz e ao Conselho Regional de 

Meio Ambiente e Cultura de Paz; revoga as leis e os decretos que especifica. 

 

- Lei Municipal nº 14.933, de 05 de junho de 2009, que institui a Política de Mudança 

do Clima no Município de São Paulo; 

 

- Lei Municipal nº 16.802, de  17/01/2018, que dá nova redação ao art. 50 da Lei nº 

14.933/2009, que dispõe sobre o uso de fontes motrizes de energia menos poluentes 

M
at

ér
ia

 D
SP

 2
13

64
/2

02
5.

 D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 C
IN

TI
A 

TA
LA

RI
CO

 D
A 

CR
UZ

 C
AR

RE
R 

em
 0

8/
09

/2
02

5 
e 

ju
nt

ad
o 

ao
 P

L 
98

3/
20

25
 p

or
 c

in
tia

ca
rr

er
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=6
65

64
4.

autuado por cintiacarrer em 08/09/2025 14:45:54.

 fls. 6



 

 

 

 

 

 

 
PROCURADORIA  

 

Palácio Anchieta     Viaduto Jacareí, 100     São Paulo - SP    CEP 01319-900    fone (11) 3396-4000    www.camara.sp.gov.br  
pesquisa 

e menos geradoras de gases do efeito estufa na frota de transporte coletivo urbano do 

Município de São Paulo e dá outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 14.934, de  18/06/2009,  revogado(a) parcialmente, que autoriza o 

Poder Executivo a celebrar contratos, convênios ou quaisquer outros tipos de ajustes 

necessários, inclusive convênio de cooperação e contrato de programa, com o Estado 

de São Paulo, a Agência Reguladora de Saneamento e Energia do Estado de São 

Paulo - ARSESP e a Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - 

SABESP, para as finalidades e nas condições que especifica; cria o Fundo Municipal 

de Saneamento Ambiental e Infraestrutura, e dá outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 18.035, de 01/12/2023, que altera a Lei nº 17.254, de 26 de 

dezembro de 2019, que autoriza o Poder Executivo a contratar operações de crédito 

para financiar a execução de projetos de investimento no Município de São Paulo, e 

acrescenta o art. 3º-A à Lei nº 14.649, de 20 de dezembro de 2007, que autoriza a 

constituição da Companhia São Paulo de Desenvolvimento e Mobilização de Ativos - 

SPDA, e dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 18.216, de 27/12/2024, que altera a Lei nº 17.254, de 26 de 

dezembro de 2019, que autoriza o Poder Executivo a contratar operações de crédito 

para financiar a execução de projetos de investimento no Município de São Paulo; 

 

- Lei Municipal nº 18.215, de 27/12/2024, que altera a Lei nº 16.703, de 4 de outubro 

de 2017, que disciplina as concessões e permissões de serviços, obras e bens 

públicos que serão realizadas no âmbito do Plano Municipal de Desestatização - PMD, 

e dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 18.223, de 9 de janeiro de 2025, que institui o Programa de 

Certificação de Impacto Social Paulistano para empresas e organizações do município 

de São Paulo; 

 

- Lei Municipal nº 18.225, de 15/01/2025, que dispõe sobre a alteração do caput do art. 

50 e os incisos III e IV do § 6º do mesmo dispositivo da Lei nº 14.933, de 5 de junho de 

2009, com redação dada pelo art. 1º da Lei nº 16.802, de 17 de janeiro de 2018, e dá 

outras providências. 

 

Lei Municipal nº 14.488, de  19/07/2007, que dispõe sobre a criação do Fundo 

Municipal de Desenvolvimento de Trânsito - FMDT. 

 

PL 226/2025 Dispõe sobre diretrizes para a adaptação climática na Rede Municipal 

de Ensino do Município de São Paulo e dá outras providências. 
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PL 224/2025 Dispõe sobre as bases para elaboração da “Política Municipal de 

Atenção às Emergências Climáticas e o Combate ao Racismo Ambiental” no Município 

de São Paulo e dá outras providências. 

 

PLO 11/21, que altera a Lei Orgânica do Município de São Paulo para incluir, nas 

Disposições Gerais e Transitórias, artigo que prevê destinação obrigatória de 5% do 

Orçamento, até 2050, para adoção de medidas de adaptação às mudanças climáticas 

e de proteção da população diante de ondas de calor, tempestades, deslizamentos, 

inundações e outros eventos climáticos extremos no município de São Paulo. 

 

PR 3/2025, que dispõe sobre a criação da Frente Parlamentar Ambientalista de 

Combate às Mudanças Climáticas  

 

PL 753/21, que decreta o estado de emergência climática no município de São Paulo e 

dá outras providências. 

 

PL 56/22, que institui o Fundo Municipal de Adaptação às Mudanças Climáticas no 

Município de São Paulo e dá outras providências. 

 

PL 96/23, que institui Plano Municipal de Informações e Monitoramento de Catástrofes 

Climáticas. 

 

PL 202/24, que dispõe sobre a criação do Programa de Enfrentamento à Crise e 

Emergência Climática nas unidades educacionais da rede municipal de ensino. 

 

PL 675/24, que autoriza o Executivo Municipal instituir o Plano Municipal Emergencial 

de Enfrentamento aos efeitos das Mudanças Climáticas ocasionadas pelo 

aquecimento global no Município de São Paulo. 

 

PL 640/2023, que dispõe sobre a obrigatoriedade do Chefe do Poder Executivo 

Municipal adotar as medidas preventivas necessárias e informar a população sobre o 

Plano de Ação para o período de chuvas e combate às enchentes na cidade de São 

Paulo. 

 

PL 710/24, que autoriza a criação do Fundo Municipal de Perdas e Danos para 

Pessoas Atingidas por Eventos Climáticos Extremos. 

 

PL 21/25, que decreta o estado de emergência climática no município de São Paulo, 

estabelece diretrizes e ações para enfrentamento da situação de emergência e dá 

outras providências 
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PL 29/25, que decreta o estado de emergência climática no município de São Paulo, 

estabelece diretrizes e ações para enfrentamento da situação de emergência e dá 

outras providências; 

 

PL 103/2025, que institui o Programa de Auxílio Calamidade Climática da cidade de 

São Paulo, que dispõe sobre o repasse de recursos via auxílio emergencial, auxílio 

mobiliário e auxílio empreendedor(a) para pessoas e famílias vítimas de desastres e 

eventos climáticos extremos, e dá outras providências.  

 

PL 140/25, que dispõe sobre as bases para elaboração da “Política Municipal de 

Atenção às Emergências Climáticas e o Combate ao Racismo Ambiental” no município 

de São Paulo e dá outras providências. 

 

PL 206/25, que institui a obrigatoriedade da instalação de sistemas de climatização, 

incluindo aparelhos de ar condicionado, nas salas de aula das escolas públicas 

municipais, e dá outras providências. 

 

PL 201/25, que institui o Plano Emergencial de Adaptação Climática nos CEIs, EMEIs, 

EMEFs, EMIAs e CEUs do Município de São Paulo e dá as devidas providências. 

 

PL 224/25, que dispõe sobre as bases para elaboração da “Política Municipal de 

Atenção às Emergências Climáticas e o Combate ao Racismo Ambiental” no Município 

de São Paulo e dá outras providências. 

 

PL 226/2025, que dispõe sobre diretrizes para a adaptação climática na Rede 

Municipal de Ensino do Município de São Paulo e dá outras providências. 

 

PL 197/2025, que institui medidas emergenciais e permanentes para o enfrentamento 

de alagamentos, inundações e outros danos causados por chuvas intensas na cidade 

de São Paulo e dá outras providências; 

 

PL 176/2025, que dispõe sobre o Plano Municipal da Arborização Viária de São Paulo, 

e dá outras providências. 

 

PL 717/2025, que altera a Lei Municipal nº 14.933, de 5 de junho de 2009, que institui 

a Política de Mudança do Clima no Município de São Paulo, e dá outras providências. 

[Inclui princípio de justiça climática, resiliência, contratações sustentáveis, educação 

climática e o Fundo Municipal de Inovação Climática]. 

 

PL 666/2025, que dispõe sobre a obrigatoriedade de publicação semestral de mapas 

de calor urbano da cidade de São Paulo, com metas de plantio de árvores ou ações de 

mitigação térmica por subprefeitura. 
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PL 678/2025 Institui o Programa de Justiça Climática para Periferias e Favelas no 

município de São Paulo e dá outras providências. 

 

PL 906/ 2025 Institui o Programa SPClimaSensores de monitoramento comunitário de 

eventos climáticos extremos no Município de São Paulo e dá outras providências. 

 

PL 975/2025 Altera a Lei nº 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprova a Política de 

Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo, 

para incluir ações de adaptação climática entre as destinações prioritárias do Fundo 

de Desenvolvimento Urbano – FUNDURB e inserir a definição de “adaptação 

climática” no Quadro 1 – Conceitos. 

 

PL 887/2025 Institui o Plano Municipal de Justiça Climática e de Cidade Verde do 

Município de São Paulo.  

 

PL 976/2025 Altera a Lei nº 14.934, de 5 de junho de 2009, para incluir ações de 

adaptação climática no rol de aplicação de recursos do Fundo Municipal de 

Saneamento Ambiental e Infraestrutura – FMSAI, e dá outras providências. 

 

 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 

Senhor Presidente. 

 

São Paulo, 08 de setembro de  2025. 

 

Cintia Talarico da Cruz Carrer 

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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